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na Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria 
Isabel Solnado Porto Oneto, as minhas competências em relação aos 
seguintes serviços:

a) Secretaria -Geral da Administração Interna (SGAI), com exceção:
a.1) Das matérias relacionadas com as relações internacionais;
a.2) Dos projetos tecnológicos da Administração Interna; e
a.3) Dos fundos comunitários;

b) Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana;
c) Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública;
d) Cofre da Previdência da Polícia de Segurança Pública.

2 — Delego na mesma Secretária de Estado Adjunta e da Administra-
ção Interna as competências que me são atribuídas por lei relativamente 
às seguintes matérias:

a) Videovigilância;
b) Segurança privada;
c) Armas, munições e produtos explosivos;
d) Policiamento de espetáculos desportivos.
e) Polícias municipais;
f) Contratos locais de segurança;
g) Guardas -noturnos;
h) Lei do Jogo.

3 — Delego, ainda na Secretária de Estado Adjunta e da Administra-
ção Interna, as competências que por lei me são conferidas em matéria 
do SIADAP 1, 2 e 3 relativas aos serviços identificados no n.º 1.

4 — Delego na mesma Secretária de Estado Adjunta e da Admi-
nistração Interna a competência para coordenar os procedimentos 
respeitantes à elaboração do orçamento da área governativa da Ad-
ministração Interna e ao acompanhamento da respetiva execução, 
bem como para autorizar alterações orçamentais e transferências 
orçamentais dentro dos capítulos e submeter à aprovação diretrizes 
e outros atos tendentes a assegurar a eficácia da gestão financeira, 
assim como as competências referentes à Lei de programação de 
infraestruturas e equipamentos das forças e serviços de segurança da 
área governativa da Administração Interna.

5 — Delego, outrossim, na Secretária de Estado Adjunta e da Adminis-
tração Interna, com exceção das competências relativas a estas matérias 
delegadas no Secretário de Estado da Proteção Civil, o seguinte:

a) A competência quanto à decisão de contratar e autorizar a realização 
da despesa inerente a todos os contratos a celebrar em relação a todos 
os serviços integrados da área governativa da Administração Interna até 
aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 e na alínea c) do n.º 3, do 
artigo 17.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho;

b) As competências atribuídas pelo Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, nos termos 
dos n.os 1 a 3 do artigo 109.º do referido diploma legal, e,

c) A competência para, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, autorizar a realização de despesas com 
seguros;

d) A competência para, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, autorizar a realização de despesas com 
arrendamento de imóveis, e,

e) A competência para, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 22/2015, de 17 de março, do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 
2 de junho e do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, au-
torizar a assunção de encargos plurianuais em relação a todos os serviços 
integrados na área governativa da Administração Interna.

6 — As delegações de competências referidas nos números anteriores 
incluem o poder de subdelegar, quando legalmente admissível.

7 — A Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna 
substituir -me -á nas minhas faltas ou impedimentos, exceto em matérias 
relacionadas com as autarquias locais.

8 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados, ao abrigo do disposto no n.º 3 artigo 164.º 
do CPA, todos os atos que, no âmbito dos poderes ora delegados, 
tenham sido praticados pela Secretária de Estado Adjunta e da Ad-
ministração Interna desde a data da respetiva posse no dia 21 de 
outubro de 2017.

16 de novembro de 2017. — O Ministro da Administração Interna, 
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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 Despacho n.º 10674/2017
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo a licenciada Soraia Patrícia dos Reis Pissarra 
Jorge para exercer funções de técnica especialista no meu Gabinete, nas 
suas áreas de especialidade.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório da designada é equivalente ao dos adjuntos 
de gabinete.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do referido 
decreto -lei, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao 
presente despacho, que produz efeitos a partir de 15 de novembro de 
2017.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

16 de novembro de 2017. — O Ministro da Administração Interna, 
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Nota Curricular
I — Dados Pessoais
Nome: Soraia Patrícia dos Reis Pissarra Jorge
Data de nascimento: 12 de novembro de 1975

II — Formação Académica
Licenciatura em Direito (pré -Bolonha), pela Universidade Católica 

Portuguesa

III — Formação complementar
Auditora do Curso de Defesa Nacional 2009/2010, ministrado pelo 

Instituto da Defesa Nacional

IV — Percurso profissional
Colaboradora da Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e 

Serviços Marítimos na preparação de decisões no âmbito de processos 
de contraordenação da legislação das pescas (desde 2012 até à presente 
data);

Colaboradora ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
em particular à Divisão de Aprovisionamento e Património (2013 -2014);

Assessora da Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
(janeiro de 2010 a junho de 2011);

Assessora do Ministro da Administração Interna (outubro de 2009 
a janeiro de 2010);

Assessora do Ministro da Administração Interna (maio de 2007 a 
outubro de 2009);

Assessora do Ministro de Estado e da Administração Interna (março 
de 2005 a maio de 2007);

Adjunta do Ministro da Administração Interna (agosto de 2004 a 
março de 2005);

Exercício da advocacia e consultoria jurídica (novembro de 2001 e 
agosto de 2004).
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 Despacho n.º 10675/2017
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º, do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com o disposto nos artigos 44.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo e no artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, delego no Chefe do meu Gabinete, Licenciado José Luís 
do Rosário Barão, os poderes que por lei são conferidos aos titulares dos 
cargos de direção superior de 1.º grau, bem como a competência para a 
prática dos seguintes atos:

a) Autorizar atos relativos à gestão do pessoal, designadamente au-
torizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal do Gabinete 
tenha direito, o gozo e a acumulação de férias, bem como para justificar 
e injustificar faltas;

b) Qualificar como acidente de trabalho os acidentes sofridos pelo 
pessoal e autorizar o processamento das respetivas despesas;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação de 
trabalho em dias de descanso semanal, descanso complementar e feria-
dos, bem como o processamento dos respetivos abonos;

d) Autorizar a inscrição e a participação de pessoal do Gabinete em 
congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro;

e) Autorizar a realização de despesas de representação do Gabinete;


